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ESTADO DO PARANÁ 

Li 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 03812017 

Processo n° 55812017 

Contratação de empresa para prestação de serviços de 
• 

	

	suporte técnico, manutenção e parametrização nos 
sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-
PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, 

importação e alimentação de arquivos de textos, 
interpretação de erros, fechamento das informações 

pertinentes às prestações de contas junto ao TCE/PR para 
atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal 

de Piên. 

Secretaria de Administração e Finanças 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136 



IS PREFEITURA MUNICIPAL DE 

1!1 PIÊN ESTADO DO PARANÁ 
002 

órgão requisitante: Secretaria 	Administração _de_ 	 _e_Finanças  
N° requerimento: 29/2017 
Data: 13/03/2017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos 

sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, 

importação e alimentação de arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes 

às prestações de contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/ contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

o Tal solicitação justifica-se pela importância do cumprimento das obrigações junto ao TCE/PR visando à 

transparência das ações desta Prefeitura. Essa solicitação está em consonância com a necessidade apontada pela 

Secretaria de Administração e Finanças e Departamento de Contabilidade deste órgão. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( 	 ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

03.001.04.122.0003.2004.3390390500 

Recursos (X) Próprios 	
( ) 

Federais 	
( ) 

Estaduais 
lifiaso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 

quisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

08 HORAS SEMANAIS IMEDIATO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

CRISTIANOQUADROS - SECRETARIODEADMINISTRAÇÃO  

OBSERVAÇÕES: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



1* PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

	
1jy 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Secretário de 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

fl 

o 

Depto. de L 

- ___.rnnno  

Data .L- 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 

e 
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 
(X ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 
(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 
(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
(x ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

- Patricia Aparecida 	janovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 
Piên/PR, F1JJLj/2017 
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LI 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1, Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte técnico, 
manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no 
TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de 
arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às 
prestações de contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da 
Prefeitura Municipal de Piên. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 
4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cod . Reduzido 
ID 

USO 
Grupo Fonte 

03.001.04.122.0003.2004.3390390500 550  

(,<) Há Dotação Orçamentária 
	

(À{) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

( ) Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

(c 
L 2 c2ttt. 4 i[.9iCt( 

DENEYDO ASCJMENTO MIORINE 
Contador - Departament de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. 	ecursos Financeiros: 

4 Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento:  
flh'.t 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br , Pién, Estado do Paranà 

o 



o 	

!IIi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 1* 	Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 
(;<)Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 	 - 	

7 

uVílvo TURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
)() Pregão Presencial 

( ) Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8 . Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para a Contratação de empresa para prestação 
de serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do 
SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de 
arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de 
contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên., 
solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez 
que o objeto do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser 
objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 
especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo ? da Lei n° 10.520/02 e 
item 1 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 
da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 
da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 	

L3JO/ 
PA TRICIA APARECItVROJANOVSKI 

Presidente da comissão Permanente de Licitações 
Pregoeira 

373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www,pien.pr.gov.br , Plên, Estado do Paraná 



RG CPF 

Trojanoos O' 10 J76 6158 3 PR  003.1 °l,.729-76 
Seorei -ii Mlrcia Zigovski i0.329 824-0 PR (671.766 2(9-'é 

noroli de Fátima Pieckoce 4.276.094-8/PR 601.575 509- IS 

ti coibio Si,n,,n Sci]naider 6.1661. (04-7/Ok 021964 219-50 
SupIen]c Sidcney do Nasc iinclitO Mionne 5.4] 7(6(1 .7/OR 856.970 879-34 
Supkn,c Adriano Roik'no de O],'cua 6,6 12 '603-0,1`R 02'1. (22.799-li 
SupI ]ngrid Rabona dc Beco] 9.793.293-lI Ok 060 (,7(.1.51 (,4 
Suplenra Cluadien L de Siqacira 9:o 3,2711 21')S( - 11117 4 10 9669-99 
Sapiente Noi]i F0,LrçctJ Ousina, 6050.291.4 Til 031.0619 409-06 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piân/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVLVO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná 03 de Janeiro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná - ANO VLN' 1162 	 ¶1 t ri 
Publique-se e registre-se. 

CRJSTJANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:62B80 159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1' Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de recebei -, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, tio período de 
01 de -janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

10.376.658-3/PR. inscrita no CPF sob n° 093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Pián. sob a modalidade PREGAO. no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2" Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RO CPF 

DOROTI DE 1-Â111A piEcKncz 4 376 .994-LOS 1-Qi 575 Silo -IS 

51005 5i.HNi.ii)ER O '66 (01-785 021 '601.1 10.50 
ADR IA NO ROhikit 111 Dt OL i VEIRA 6 612 9611-0.7'R 6629.1231 7'60.  li 
licOR Ir) RU}9(AN 1 	i7}- BASSI 97961 797-6] 	'lo 13606760,5064 
S1DI'.NiW no NAsciMcNTo MItJRINE 5.41- 001-Mt 6511M 
NOiLI rORTESCKI nA55NFR LiI5Q.291-4.VR 071 91]'l 409.1161 
MÁRCiA zioovsu L0.339.s74.0/i'R 071.700.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios soba modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de sei'viços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Pián - PIENPREV, 

Art. 2 °  Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3°  Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao eadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pién — PIENPRF.V, 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién PR, 02 de janeiro de 2017. 

LJVLW) TURECK 
*Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

(RIS TL4NO QUADROS 
Secretário de Administração e Ftnanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:OFFD5 l BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:B49E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N" 00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINIS'FRAÇAC) E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.15112013, de 30 dejaneiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RO n° 8.485.032-2/PR, pala exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Pretèito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo ai't, 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto 
Municipal 11002/2006, 
DECRETA: 

LIVÍVO TI 'REC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Liciz 

Código Identificador:027EECOB 

Art. 	1° Fica designada PATRICIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

www.diai-ioniunici;)ai.coni .br/anip 82  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N°038/2017 

PROCESSO N° 55812017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA O ITEM DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar no 

147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte técnico, 

manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no 

TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de 

arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às 

prestações de contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da 

Prefeitura Municipal de Piên, conforme quantidades e especificações do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

. ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 13h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 á 28 de março de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de março de 2017. 

PATRICIA APARECtÇROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

flI 

Rua Amazonas, n0  373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 03812017 

PROCESSO N° 55812017 

[111111 

1) PREÂMBULO 

2) OBJETO DO PREGÃO 

3) TIPO DO PREGÃO 

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6) FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7) CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8) CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9) CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10) ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11) PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12)CREDENCIAMENTO 

13)RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02 

14)ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15) EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16)DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17)DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18)OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 19) RECURSO ADMINISTRATIVO 

20)ADJUDICAÇÃO 

21)HOMOLOGAÇÃO 

22)DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23) CONTRATAÇÃO 

24)PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

25) PRAZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

26) PAGAMENTO 

27) DISPENSA DE GARANTIA 

28) SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29) DISPOSIÇÕES GERAIS 

30)RELAÇÃO DE ANEXOS 

31) ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

2 
Rua Amazonas, no 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 03812017 

PROCESSO N° 55812017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decreto Municipal n° 002/2006, 

do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 28 de março de 2017, com início às 13h30, na Rua Amazonas, 

n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os 

requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e 

de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

• 	2.1. O objeto deste PREGÃO é a Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte 

técnico, manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, 

auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de arquivos de textos, 

interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de contas juntos ao 

TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên, conforme quantidades 

e especificações do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390390500 

Contas: 550 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 10, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem 

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30• 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei Complementar n° 

123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou 

Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será permitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

• 	a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito 

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

quando for o caso; 

também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito 

de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, conforme o art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/93. 
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6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03812017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2017 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPC 

PREGÃO PRESENCIAL N° 038/ 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 

e6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original A 
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PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre 

que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

Ø documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por 

tradutor público juramentado. 

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

, 	7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por LOTE; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 
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f) Incluir nos preços propostos todas as despesas inerentes à completa execução contratual, tais como: 

todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, com relação à prestação de serviço, seguro, tributos 

(municipais, estaduais e/ou federais) incidentes sobre a atividade, deslocamento, encargos fiscais, 

trabalhistas, previdenciários e outros de qualquer natureza, que incidam sobre o objeto contratado, 

garantindo-se o valor durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de 

desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental e devidamente comprovado pelo 

Contratado; 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, podendo para tanto utilizar o modelo de proposta do ANEXO VI 

deste edital. 

o 
7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada LOTE. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento 

lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

• d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente seja em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND relativa 

aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura 

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail 
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tributos@pien.or.ciov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a Declaração de 

Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi dedarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do 5/tecla Secretaria da Receita Federal, através do site: 

/itta://www8. receita .fazenda .pov. br/S/mp/est/ac/ona//Ap//cacoes/A  TSHE/Consu/taOptante.sapp/ 

Cansu/tarOpcao.asyx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão negativa de falências e concordatas; 

m) Apresentação de 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, onde comprove que o licitante teve ou está tendo um bom desempenho na 

prestação de serviços compatível com o objeto da licitação; 

n) Apresentar Atestado de Visita Técnica fornecido pela Prefeitura Municipal de Piên comprovando que 

a empresa conheceu as condições para emissão de sua proposta de preços, acompanhada de 

Declaração de aptidão para operar os sistemas de software utilizado pelo município. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 
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8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do 

mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a 

sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação 

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
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assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na 

data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data 

marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br  

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado 

no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patricia@pien.pr.gov.br  

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail pjcipien.pr.gov.br  ou fac-súni/e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 
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originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail oatricia©Dien.Dr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 

legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
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particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 

sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e 

contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais 

atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, deverá 

entregar, junto aos demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de identidade, ou 

outro documento de identificacão com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia simples, não 

sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura, 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada 

aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 
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lotes, o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 
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PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o 

valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério 

do menor preço por LOTE. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 
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17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

o previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o 

. 	

momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 
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decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em 

ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

Ø implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou 

até mesmo os propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada 
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aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos 

de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões 

estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 
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19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a 

contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

o número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstas no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

0 
20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 
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21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunidpal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.Dr.gov.br  

23. CONTRATAÇÃO 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações e 

Compras sito à Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Para a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange 

inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

23.2. A recusa injustificada de assinar o contrato ou aceitar/retirar, observado o prazo estabelecido, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, 

sujeitando-se às sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2 0  lugar, e assim 

sucessivamente. 

23.3. O período de contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 

12 (doze) meses. 

23.4. O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, conforme 

art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

23.5. Ocorrendo prorrogação por prazo superior a 12 (doze) meses, poderá ser promovido reajuste do 
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valor contratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

24. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos termos das 

contratações levadas a efeito durante Contrato, através da Requisição de Empenho, sem qualquer 

despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Requisição de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização do Contrato, o 

qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo com 

o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os serviços. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação do serviço objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a corrigi-lo 

ou substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas 

S neste Edital, bem como nos contratos dela decorrentes. 

2$. PRAZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria de Administração e 

Finanças, nos locais, datas e horários determinados no Anexo I. 

26. PAGAMENTO 

26.1. O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos 
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serviços, mediante entrega da nota fiscal e liquidação das despesas, mediante apresentação da 

respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, observada a 

necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais, do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

o 	27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 
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Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

Ø b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato; 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 
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28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 7 0  da Lei n° 

10.520102. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

o 
28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS- 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 

n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, estabelecendo-se, para o presente certame 

a licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

0 	público, da finalidade e da segurança do Contrato. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 
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29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo Invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da 

Ø condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os lo acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão 

ultrapassar o limite indicado. 

29.11. Em conformidade com o disposto no § 30  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar 

aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.11.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.12. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25v/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que 

poderão ultrapassar o limite indicado. 

2913. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.14. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXOU Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Contrato 

31.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de março de 2017. 

PATRICIA APAtLàÁ  TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e 

parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, auxílio e 

acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de arquivos de textos, 

interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de contas juntos ao 

TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên, compreendendo: 

1.1 - Suporte técnico no Sistema Equiplano: Sistema de Contabilidade, Licitações e Compras, Recursos 

Humanos, Patrimônio, Controle de Frotas, Tributação, Protocolos e Portal de Transparência; 

1.1.1 - Auxílio e Acompanhamento Mensal na manutenção, importação de dados entre os sistemas e 

alimentação de informações nos mesmos; 

1.1.11 - Auxílio e Acompanhamento no fechamento das informações pertinentes as prestações de contas 

junto ao TCE-PR através do SIM-AM, SIM-AP e PCA; 

1.1111 - Suporte na implantação/adaptação às novas normas aplicadas ao setor público; 

111V - Assessoria nos relatórios da LRF para publicação e SISTN; 

I.I.V - Assessoria na Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas; 

Ø I.I.VI - Auxilio na elaboração das Leis orçamentárias e PPA/LDO e LOA; 

I.I.VII - Demais serviços técnicos correlatos; 

I.I.VIII - Atendimento de suporte via telefone e via rede mundial de computadores (Internet); 

I.I.IX - Atendimento de no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente na sede da licitante. 

II - VALOR MÁXIMO GLOBAL ESTIMADO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para o período de 12 
(doze) meses. 

III - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
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111.1 - A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da assinatura do 

Contrato; 

111.11 - Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em conjunto com 

os servidores que atuam diretamente nas áreas: contábil, financeira, orçamentária, SIM/AM, prestação 

de contas junto ao TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

111.111 - Deverá dispor de materiais e equipamentos que se façam necessários para o perfeito 

desempenho de suas funções, inclusive transporte, que será custeado pela contratada, cabendo a 

Prefeitura providenciar espaço físico e equipamentos básicos para suas atividades; 

111.1V - Deverá dispor de profissionais especializados na área contábil no âmbito da Administração 

Pública; 

III.V - Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

III.VI  - Deverá executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela contratante, por 

intermédio de pessoas devidamente qualificadas para tanto; 

IILVII - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente; 

o III.VIII - Atender prontamente qualquer exigência da contratante, inerente ao objeto do contrato; 

III.IX - Comunicar a contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

III.X - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 

pregão em que se verificarem vícios, erros ou incorreções; 

III.xI - Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de 

atender as solicitações da contratante; 

III.XII - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus a contratante, inclusive deslocamentos que poderão ocorrer. 
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IV - As propostas deverão apresentar o prazo de validade da proposta (não inferior à 60 dias) e o valor 

global do lote, conforme estabelecido acima. 

V - DO PAGAMENTO: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da 

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e liquidação das despesas, mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua 

exigibilidade, observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

1.1 - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Tal solicitação justifica-se pela importância do 

cumprimento das obrigações junto ao TCE/PR visando à transparência das aç6es desta Prefeitura. Essa 

solicitação está em consonância com a necessidade apontada pela Secretaria de Administração e 

Finanças e Departamento de Contabilidade deste órgão. 

VII - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, os quais atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes; 

SECRETARIA FISCAL 

L Secretaria de Administração _çFinanças Crisouadros 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.... . ... . ..................................... , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........... . ............ , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

Ø .........................................
no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da 

Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO 111 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

o 

	

	
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 
	em ________ de 	de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

mo 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..... ....... representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula 

de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n° ... CPF .., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão 

Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2017, 

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 

na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e contratos prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° o.! e 02). 

REF. PREGÃO N° ... 12017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO £4° . ../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 

(razüo socIal, Cl/PJ, endereço, telefone, "fac-slmlle"e e-ma/O 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2017 

o 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

....(Inserir planilha com itens, valores, descontos e marcas, quando for a caso) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

Prazo de validade Por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

o 	Local, - de 	de 2017. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII - MINUTA CONTRATO 

CONTRATO NO ....../2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 03812017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNN sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste 

ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da 

CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ..............., pessoa jurídica de direito 

, inscrita no CNN sob n° ............., Inscrição Estadual n° ................., Inscrição Municipal n° 

, estabelecida à ................., neste ato representado pelo Sr.............., inscrito no CPF sob n° 

, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente 

contrato de prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de 

serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do 

SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de 

arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de 

contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên: 

1 - Suporte técnico no Sistema Equiplano: Sistema de Contabilidade, Licitações e 

Compras, Recursos Humanos, Patrimônio, Controle de Frotas, Tributação, Protocolos e Portal de 

Transparência; 

1.1.1 - Auxílio e Acompanhamento Mensal na manutenção, importação de dados entre os 

sistemas e alimentação de informações nos mesmos; 

1.1.11 - Auxílio e Acompanhamento no fechamento das informações pertinentes as 

prestações de contas junto ao TCE-PR através do SIM-AM, SIM-AP e PCA; 

1.1.111 - Suporte na implantação/adaptação às novas normas aplicadas ao setor público. 

1.1.1V - Assessoria nos relatórios da LRF para publicação e SISTN; 

I.I.V - Assessoria na Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas; 
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I.I.VI - Auxilio na elaboração das Leis orçamentárias e PPA/LDO e LOA; 

I.I.VII - Demais serviços técnicos correlatos; 

I.I.VIII - Atendimento de suporte via telefone e via rede mundial de computadores 

(internet); 

J.I.IX - Atendimento de no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente na sede da 

licitante. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, 11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados conforme os critérios descritos no Termo de 

Referência - Anexo 1 do Edital do Pregão Presencial n° 038/2017. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ ..... ....... o qual será quitado 

mensalmente no valor correspondente à parcela efetivamente prestada dos serviços durante o mês de 

referência. 

§ 10 O pagamento ocorrerá mediante depósito bancário em conta a ser informada pela Contratada, até 

o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota 

fiscal. 

§ 20 A nota fiscal dos serviços prestados deverá ser protocolada na Secretaria de Administração e 

Finanças no último dia útil do mês da prestação dos serviços, juntamente com os comprovantes de 

S regularidade perante o INSS. FGTS e a CNDI, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

Cláusula Quinta: O contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por 

iniciativa do Poder Público como do Contratado. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 
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Cláusula Sexta: O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar a partir da assinatura do 

contrato. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços. 

Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, a 

contar do recebimento provisório. 

Cláusula Nona: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da 

assinatura do contrato, que terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Piên. 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima: Os prazos de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde 

que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei n° 

8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito 

indicado pelos códigos: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390390500 

Contas: 550 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da 

execução contratual. 

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193) 

Cláusula Décima Terceira: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Cumprir com as obrigações de pagamento, nos prazos e condições contratuais; 

b) Fiscalizar a execução do contrato, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais 
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assumidas pela CONTRATADA; 

c) Proporcionar e fornecer, tempestivamente à CONTRATADA, todas as informações necessárias à 

realização dos serviços contratados; 

d) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção 

na execução do Contrato; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

O Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

g) Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas 

vigentes; 

h) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para contratação. 

Cláusula Décima Quarta: São obrigações da CONTRATA: 

a) A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da assinatura do Contrato; 

b) Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em conjunto com os 

servidores que atuam diretamente nas áreas: contábil, financeira, orçamentária, SIM/AM, prestação de 

contas junto ao TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

c) Deverá dispor de materiais e equipamentos que se façam necessários para o perfeito desempenho 

de suas funções, inclusive transporte, que será custeado pela contratada, cabendo a Prefeitura 

providenciar espaço físico e equipamentos básicos para suas atividades; 

d) Deverá dispor de profissionais especializados na área contábil no âmbito da Administração Pública; 

e) Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Deverá executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela contratante, por 

intermédio de pessoas devidamente qualificadas para tanto; 

g) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente; 

h) Atender prontamente qualquer exigência da contratante, inerente ao objeto do contrato; 

i) Comunicar a contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

j) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 

pregão em que se verificarem vícios, erros ou incorreções; 

k) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de 

atender as solicitações da contratante; 
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1) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus a contratante, inclusive deslocamentos que poderão ocorrer. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

0 	M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 
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b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata de registro de preços 

por iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

S judicialmente. 

Parágrafo Segundo; Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

quarta, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração 

e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto; A inadimplência total ou parcial contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima quarta, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 
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Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei no 8.666/93 

e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 

93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

o 

	

	
DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Quinta: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666/1993. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 038/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: o presente contrato rege-se pelas disposições expressas nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decreto Municipal n° 002/2006 e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 

Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 
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DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Oitava: Fica o contratado obrigado a se manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas pela contratante. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR..........de ...............de 2017. 

LIVINO TURECK 

PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 

Nome: JOSÉ LUIZ DE BARROS 
	

Assinatura: 

lo 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 55812017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município relativo ao processo administrativo n° 55812017, que trata da abertura de licitação para 

Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e 

parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, auxílio e 

acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de arquivos de 

textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de 

contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal 

de Piên, em atendimento à Secretaria de Administração e Finanças. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

• 	descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatária ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 
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Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei no 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. l, parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
Queies cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos oelo 

edital .  por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Plên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

2' 
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Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos lo e 
20 do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

• 	 XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 
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impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 
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Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, fri tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

PiênJPR, 14 de março de 2017. 

.fl \  
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LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:683DFA25 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°037/2017 

PROCESSO N° 56012017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

L1CII'AÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa 
permanência para internação de paciente, conforme 
especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e 

•Jefesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n °  112015, e Decreto 
Municipal 00002/2006 .  

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 09:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Pián, situada na Rua 
Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia IS a 28 
de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

•iên/PR. 14 de março de 2017. 

PA TRICIA APARECIDA TROJAJVOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckoez 

Código ldentificador:6702 ICDB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°038/2017 

PROCESSO N°558/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA O ITEM DO ANEXO 1 DESTE 
EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 7 
de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas 
responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, auxilio e 
acompanhamento mensal na manutenção, importação e 

alimentação de arquivos de textos, interpretação de erros, 
fechamento das informações pertinentes às prestações de contas 
juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da 
Prefeitura Municipal de Piên, conforme quantidades e 
especificações do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO IN ERESSADA: Secretaria de Administração e 
Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n °  10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 13b30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pián. situada na Rua Amazonas, 110  373 
Centro - Piãn/PR, 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 á 28 
de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de março de 2017. 

PATRÍCIA APA RECTDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:3B81)D9CE 

SECRETARIA DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO N°002, DE 14 DE MARÇO DE 2017, DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PIÊN. 

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÀO DA 
PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE - PAS 
2017. 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Piên, em reunião 
ordinária realizada em 13 de março de 2017, no uso das prerrogativas 
conferidas pela Lei Federal n° 8.080. de 19/09/90. Lei Federal n° 
8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n ° 533 de 06/0611991; 
Considerando as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Lei 
Complementar n° 141, de 13/01/2012; 

RESOLVE 

Art. 1 °  Aprovar a Programação Anual de Saúde - PAS 2017. 
Art.20  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 

Piên, 14 de março de 2017. 

SUZANE CRISTOFOLINIDE OLIVEIRA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

HOMOLOGO A RESOLUÇÃO CMS N° 002, 14 DE MARÇO DE 
2017, NOS TERMOS DO § 2° DO ARTIGO 1° DA LEI FEDERAL 
N.°8.142,DE28DE DEZEMBRO DE 1990. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiiicador:DF 1 C753A 
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PREGÃO PRESENCIAL N°038/2017 PROCESSO N°558/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
LOTE LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PÁRA O ITEM DO ANEXO 1 DESTE 
EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do 
SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importaçào e alimentação 
de arquivos de textos, interpretação de eu -os, fechamento das informações pertinentes às prestações 
de contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Pién, 
conforme quantidades e especificações do ANEXO 1. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de 
Administração e Finanças LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei 
Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n°002/2006. DATA PARA ENTREGA 
DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS  EDE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 
13h30. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSAO PUBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal 
de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. O edital completo estará à disposição 
dos interessados do dia 16 á 28 de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 
PiênIPR, 14 de março de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital Completo desta licitação, mande um email para doroti@lpien.pr.gov.br  e 
informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03812017 

PROCESSO N° 55812017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA O ITEM DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 

147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte técnico, 

manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no 

TCE-PP, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de 

arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às 

prestações de contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da 

Prefeitura Municipal de Piên, conforme quantidades e especificações do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 13h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 á 28 de março de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

iR5 9iIc.AçÃO 	
Piên/PR, 14 de março de 2017. 
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CASAGRANDE CONSULTORIA LTØÃ 
CNPJ: 07s73.244I000108.. : 	 E 

2a ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

RICARDO CASAGRANDE, brasileiro, maior, casado sob 
regime de comunhão parcial de bens, Empresário, nascido 
em Videira - SC, em 19/07/1971, portador da Cédula de 
Identidade Civil RG n° 5.129.855-1/SSP-PR e do CPF n° 
815.797.649-91, residente e domiciliado em Campo do 
Tenente - PR, na Avenida Miguel Komarchewski n. ° 1165, 
Centro, CEP: 83870-000 e IVAN CASAGRANDE, brasileiro, 
maior, Solteiro, Empresário, nascido em Rio Negro - Paraná 

.  em 07/0511984, portador da Cédula de Identidade Civil RG n° 
4.433.143/SSP-SC e do CPF n° 045.674.009-09, residente e 
domiciliado em Campo do Tenente - PR, na Rodovia BR 116 
Km 186, Bairro Trevo, CEP: 83870-000, únicos sócios da 
sociedade empresária limitada CASAGRANDE 
CONSULTORIA LTDA - ME, com sede na Avenida Gabriel 
Kaiss n.° 40, Centro, Campo do Tenente - PR, CEP: 83870-
000, inscrita no CNPJ: 07.973.24410001-08, devidamente 
registrada na junta comercial do Paraná sob NIRE 
41205685360, em 11/0412006, resolvem por este instrumento 
alterar o seu contrato social, conforme as cláusulas 
seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Altera-se o objeto social a ser composto da seguinte forma: 
Serviços Técnicos em Informática tais como Manutenção e Reparação de computadores, 
Serviços em Tecnologia da Informação, Desenvolvimento de Programas, Locação e 
Suporte Técnico de Programas de Computação. Serviços de Assessoria e Consultoria 
Contábil, Patrimonial, Orçamentária, Emissão de documentos Previdenciários e 
Administrativos ás Empresas Privadas, Órgãos Públicos e Outras Entidades da 
Administração Indireta. Arquivamento, Digitalização e Organização de Documentos 
Administrativos. Lançamentos de dados em Sistemas Contábeis Integrados, e Outros 
Necessários às Empresas Privadas, Órgãos Públicos e Outras Entidades da 
Administração Indireta. 

CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterado o estado civil do sócio IVAN CASAGRANDE para 
casado em comunhão parcial de bens, conforme certidão de casamento Matricula n° 
00064601552013200012030000111985, livro B 0003, Folha 050, do Cartório de Registro 
Civil de Piên - PR, Comarca de Rio Negro - PR, bem como seu endereço passa a ser na 
Rua Josefa Charneski, n °  80, Bairro Centro, município de Campo do Tenente - PR, CEP1 
83870-000. L 
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CASAGRANDECONSULTORIALTDA- ME 
CNPJ: 07.973.244/0001-08 	: 

2a ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do cohtrato 
social que no conflitarem com as disposições do presente instrumento. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) 
vias  de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas adiante nomeadas. 

Campo do Tenente, 29 de Agosto de 2014. 

RICARDO 	 NDEO C 5k RANDE 	 - 

TESTEMUNHAS: 

n1u) x&aiw /< ii. 
Cristiane Veiga Farias 
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CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA ME 
CNPJ: 07.973.244/0001-08 

Ia ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 	- 

RICARDO CASAGRANDE, brasileiro, casado sob regime de casamento de 
comunhão parcial de bens, Empresário, residente e domiciliado nesta cidade do Campo 
do Tenente Paraná - sito à Avenida Miguel Komarchewski n. O  1165, Centro, CEP: 
83870-000 portador da cédula de identidade civil RG: 5.129.855-1/SSP-PR e C.P.F: 
815.797.649-91 e IVAN CASAGRÂNDE, brasileiro, solteiro, natural de Rio Negro - 
Paraná, nascido em 07/05/1984, Empresário, residente e domiciliado nesta cidade do 
Campo do Tenente - Paraná sito à Rodovia BR 116 KM 186, Trevo-Campo do Tenente, 
CEP: 83870-000 portador da cédula de identidade civil RG: 4.433.143 SSP-SC e C.P.F: 
045.674.009-09, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada 
CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA ME, com sede na Avenida Miguel 
Komarchewski n.° 1240, Centro, Campo do Tenente - Paraná, CEP: 83870-000, inscrita 
no CNPJ: 07.973.244/0001-08, devidamente registrada na junta comercial do Paraná 
sob NIRE 41205685360, em 11/04/2006, resolvem alterar e consolidar seu contrato 
social conforme cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica re-ratificado no contrato social arquivado na junta 
comercial do Paraná sob n° 41205685360, em 11/04/2006, o n° do RG do sócio Ivan 
Casagrande onde foi informado erroneamente o n° 4.433-146/SSP-SC, leia-se 
4.433 l43/SSP-SC. Ratificam-se as demais clausulas vigentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Altera-se o endereço da sede e domicilio da sociedade para 
Avenida Gabriel Kaiss n.° 40, Centro, Campo do Tenente - Paraná, CEP: 83870-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade que tem como objeto a exploração do ramo: 
Serviços de Assessoria e Consultoria Empresarial as Empresas Privadas e órgãos 
Públicos e Serviços Técnicos em Informática, sendo que o objeto passará a ser 
composto com seguintes atividades: Serviços Técnicos em Informática tais como 
Manutenção e Reparação de computadores, Serviços em Tecnologia da Informação, 
Desenvolvimento de Programas, Locação e Suporte Técnico de Programas de 
Computação. Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, Financeira, Patrimonial, 
Orçamentária, Emissão de documentos Previdenciários e Administrativos às Empresas 
Privadas, órgãos Públicos e Outras Entidades da Administração Indireta, 
Arquivamento, Digitalização e Organização de Documentos Administrativos. 
Lançamentos de dados em Sistemas Contábeis Integrados, e Outros Necessários às 
Empresas Privadas, Órgãos Públicos e Outras Entidades da Administração Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA: A administração da sociedade caberá aos sócios RICARDO 
CASAGRANDE e/ou IVAN CASAGRÀNDE, com os poderes e atribuições de gerir e 
administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e 
extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas 
e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários a consecução 
dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da sociedade, autoriz o uso do 
nome empresarial em conjunto. 

7/» 
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CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA : 
CNPJ: 07.973.244/0001-08 

ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização de outro sócio. 

2° - Faculta-se ao administrador, atuando em conjunto, constituir, em nome da 
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato 
especificar os atos e operações a serem praticados. 

CLÁUSULA QUINTA: Em vista das modificações ora ajustadas, em consonância 
com artigo 2031 da lei 10406/02, consolida-se o contrato social: 

. 	 CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA ME 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
CNPJ: 07.973.244/0001-08 NIRE 41205685360 

RICARDO CASAGRANDE, brasileiro, casado sob regime de casamento de 
comunhão parcial de bens, Empresário, residente e domiciliado nesta cidade do Campo 
do Tenente Paraná - sito á Avenida Miguel Komarchewski n. ° 1165, Centro, CEP: 
83870-000 portador da cédula de identidade civil RG: 5.129.855-1/SSP-PR e C.P.F: 
815.797.649-91 e IVAN CASAGRANDE, brasileiro, solteiro, natural de Rio Negro - 
Paraná, nascido em 07/05/1984, Empresário, residente e domiciliado nesta cidade do 
Campo do Tenente - Paraná sito á Rodovia BR 116 KM 186, Trevo-Campo do Tenente, 
CEP: 83870-000 portador da cédula de identidade civil RG: 4.433.143/SSP-SC e C.P.F: 
045.674.009-09, únicos sócios da sociedade empresária limitada CASAGRANDE 
CONSULTORIA LTDA ME, com sede na Avenida Gabriel Kaiss n.° 40, Centro, 
Campo do Tenente - Paraná, CEP: 83870-000, inscrita no CNPJ: 07,973.244/0001-08, 
devidamente registrada na junta comercial do Paraná sob NIRE 41205685360, em 
11/04/2006, RESOLVEM, por este instrumento particular consolidar contrato social de 
acordo com as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A 
sociedade girará sob o nome empresarial de CASAGRANDE CONSULTORIA 
LTDA ME, e tem sua sede na Avenida Gabriel Kaiss, n.° 40, Centro, Campo do 
Tenente - Paraná, CEP: 83 870-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAL E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade 
poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no 
exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA TERCEIRA: OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem como objeto a 
exploração do ramo: Serviços Técnicos em Informática tais como Manutenção e 
Reparação de computadores, Serviços em Tecnologia da Informação, Desenvolvimento 
de Programas, Locação e Suporte Técnico de Programas de Computação. S ' os de 5$ 
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cAsAGRANDEcONsULT0RJALTDAME: 

CNPJ: 07.973.244/0001-08 	 - - 

Ia ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Assessoria e Consultoria Contábil, Financeira, Patrimonial, Orçamentária, Emissão de 
documentos Previdenciários e Administrativos às Empresas Privadas, órgãos Públicos e 
Outras Entidades da Administração indireta. Arquivamento, Digitalização e 
Organização de Documentos Administrativos. Lançamentos em Sistemas Contábeis 
Integrados, e Outros Necessários às Empresas Privadas, órgãos Públicos e Outras 
Entidades da Administração Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO 
DA SOCIEDADE: A sociedade iniciará suas atividades em 10/03/2006 e seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social será de R$ 10.000,00 
• (Dez Mil Reais), dividido em 1.000 (mil) quotas de R$ 10,00 (dez reais) cada uma, 

subscritas e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios e distribuídas da 
seguinte forma: 

SÓCIOS (%) QUOTAS VALOR 
RICARDO CASAGRANDE 50% 500 R$ 	5.000,00 
IVAN CASAGRANDE 50% 500 R$ 5.000,00 
TOTAL 100% 1.000 R$ 10.000,00 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente 
pela integralização do capital social, conforme disposto no art. 1.052 da Lei 
10.406/2002. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas 
são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

• consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, o direito de preferência para a sua aquisição de postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas 
quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de 
quotas postas a venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou 
renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 30(trinta) dias, 
contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante) 
Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará 
na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja 
exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas, 

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO 
	1] A 

NOME EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá aos sócios 
RICARDO CASAGRANDE e/ou IVAN CASAGRANDE, com os poderes e 
atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e 

3J 
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CASAGNDE CONSULTORIA LTDAM 	- 
CNPJ: 07.973.244/0001-08 	 - - - - 

I a  ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 	- 

passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais 
atos necessários a consecução dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial em conjunto. 

1" - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização de outro sócio. 

2° - Faculta-se ao administrador, atuando em conjunto, constituir, em nome da 
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato 
especificar os atos e operações a serem praticados. 

• 	CLÁUSULA NONA - RETIRADA DE PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de 
comum acordo fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore" observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao 
término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de 
suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULAS DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos 
quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administradores quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE 
SÓCIO: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução verificada 
em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXCLUSÃO DO SÓCIO POR JUSTA 
CAUSA: Ressalvado o disposto no art. 1.030 da Lei n.° 10.406/2002, quando a maioria 
dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais 
sócios estão pondo risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável 

	

gravidade, poderá exclui-los da sociedade, por justa causa, mediante alteração do 	2 

contrato social. 
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CASAGRANDE CONSULTORIA LTDAMi - 
CNPJ: 07.973.244/0001-08 

1'ALTEÇÀODO CONTRATO SOCIAL 

1° - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 
para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o 
exercício do direito de defesa. 
2° - Efetuado o registro de alteração contratual, o valor dos haveres do sócio excluído 
será apurado e liquidado na forma prevista na décima segunda cláusula deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DELIBERAÇÕES SOCIAIS E REUNIÃO 
DOS SÓCIOS: Dependem de deliberação dos sócios, além de outras matérias 
indicadas na lei ou no presente contrato: 

a) Aprovação das contas da administração 
b) Designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
c) Destituição dos administradores; 
d) Modo de sua remuneração; 
e) Modificação do contrato social 
O Cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do 

estado de liquidação; 
g) Nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 
h) Pedido de concordara; 
i) Transformação da sociedade; 
j) Outros assuntos de interesse social. 

1° - As deliberações sociais, obedecido ao disposto no art. 1,010 da Lei n.° 10.406/2002, 
serão tomadas em reunião dos sócios convocadas pelos administradores nos casos acima 
previstos, dispensando-se a realização da mesma quanto todos os sócios decidirem por 
escrito, sobre a matéria que seria o objeto da reunião. 

2° - A convocação das reuniões será feita por meio de carta registrada com aviso de 
recebimento (AR), enviada para o endereço dos sócios e deverá conter local, data, hora 
e ordem do dia, para a instalação da reunião. 

3° - É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

4° - As reuniões serão convocadas com antecedência de, no mínimo 8 (oito) dias úteis 
da data de sua realização, para a primeira convocação, e de cinco dias, para as 
posteriores. 

5° - Uma vez regularmente convocada, dever-se à observar o quorum de instalação da 
reunião, o qual deverá ser do mínimo 3/4  do capital social para a primeira convocação e 
em segunda convocação com qualquer numero. 

6° - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado,  
mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o 
instrumento ser levado o registro, juntamente com a ata. 
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CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA M 
CNN: 07.973.244/0001-08 	 - - 

1a ALTERAÇÃO  Do  CONTRATO SOCIAL - 

70 - As reuniões serão presididas por sócio escolhido entre os presentes e caberá ao 
presidente a escolha do secretário 

8° - As deliberações dos sócios serão tomadas: 

• pelos votos correspondentes a, no mínimo, % do capital social para: modificação do 
contrato social, para a incorporação, fusão, dissolução e cessação do estado de 
liquidação. 

• Pelos votos, correspondentes a mais da metade do capital social (maioria absoluta) 
para: designação dos administradores, quando em ato separado, destituição dos 
administradores, estabelecimento do modo de sua remuneração, pedido de 

• 	concordata e também para transformação de tipo jurídico; 
• Pelos votos correspondentes a, no mínimo 2/3 do capital social para: designação de 

administrador não sócio, se o capital estiver integralizado; destituição de sócio 
nomeado administrador no contrato; 

• Pela unanimidade dos sócios para: designação de administrador não sócio, se o 
capital não estiver totalmente integralizado; 

• Pela maioria dos votos dos presentes (maioria simples): nos demais casos previstos 
em Lei ou no presente contrato, se este não exigir maioria mais elevada. 

9° - Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata, no livro de atas de reunião e 
ata será assinada por todos os presentes. 

100 - Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata autenticada pelos administradores, 
ou pela massa, será, nos vinte dias subseqüentes á reunião, apresentada para 
arquivamento e averbação na Junta Comercial, mas, as modificações do ato constitutivo 
"deliberadas em reunião" devem ser formalizadas em instrumento de alteração 
contratual. 

110 - A reunião dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez ano, no primeiro 
quadrimestre seguinte ao termino do exercício social, para os fins do disposto na 
cláusula 11° deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITO DE RECESSO: Em caso de 
modificação do contrato, fusão da sociedade, incorporação, ou de outra, ou dela por 
outra ou transformação, se não houver o consentimento de todos os sócios, o dissidente 
da decisão majoritária poderá retirar-se da sociedade, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, 
à deliberação, aplicando-se, nesse caso, o disposto no art. 1.031 da Lei n.° 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os 
administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a 
administração da sociedade, por lei especial, ou sem virtude de condenação criminal, L 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 	' / 

j 
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CASAGRANDE CONSULTORIA LTDAM  
CNPJ: 07.973.244/0001-08 

1' ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

concussão, peculato, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 	- - 
nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé 
publica ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ENQUADRAMENTO DE 
MICROEMPRESA: Os sócios declaram sob as penas da lei que a sociedade se 
enquadra na condição de microcmpresa, nos termos da lei complementar Lei n.° 
123/2006, de 14/12/2006. 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA — FORO: Fica eleito o foro de Rio Negro - Paraná 
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

\> 	 \Ç 	\ 

por estarem assim, justos e contratados,dfn\lavram e assinam o presente 
'\iiitrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma\6briando-se fielmente por si e por 

\ ükb1erdeiros a cumpri-lo em todos os seus terrnos.\t 

Campo do Tenente, 28 de Novem< ro'4e 011. 
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CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME 
	 067 

CNPJ - 07.973.24410001-08 

E-mail: casagrande.250J hotmaiL com 
icasagrande(W hotmaiL com 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.973.244/0001-08, 

por intermédio de seu Representante Legal, Sr. RICARDO CASAGRANDE, portador da Carteira 

de Identidade n.° 5.129.855-1, inscrito no CPF/MF sob o n° 815.797.649-91, DECLARA, para 

fins do disposto no Edital de pregão presencial n° 03812017, processo n° 55812017, sob 

o 
	as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18 da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do 

artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Campo do Tenente - Pr, 20 de Março de 2017. 

. .......... 
Ricardo Casagrande 

CPF: 815.797.649-91 
Sócio Administrador 

Avenida Gabriel Koiss n2. 40 CEP: 83.870-000--Centro - Campo do Tenente - P1?. 

Fone! Fax: (41) 3628-1303 
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SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Páqina: 0011 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 	 -- 

CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA. ME 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 	
- - 

Número de identificação do Registro de 	 CNPJ 	 Data de Arquivamento do 	Data de início 
Empresas - NIRE (Sede) 	

i 	 Ato Constitutivo 	de Atividade 

412 0568536-0 	 07s73.24410001-08 	 11/0412006 	 10103/2006 

Endereço Completo (Logradouro, NQ e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
AVENIDA GABRIEL KAISS, 40, CENTRO, CAMPO DO TENENTE, PR, 83.870-000  

Objeto Social 	 - 	 - 	 - 

SERVIÇOS TÉCNICOS EM INEORMATICA TAIS COMO:MANUTENÇAO E REPARAÇAO DE COMPUTADORES, SERVIÇOS EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS, LOCAÇAQ E SUPORTE TÉCNICO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO- SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL, PATRIMONIAL, 
ORÇAMENTÁRIA, EMISSÃO DE DOCUMENTOS PREVIDENCIÁRIOS E ADMINISTRATIVOS AS EMPRESAS PRIVADAS, 
ORGÃOS PÚBLICOS E OUTRAS ENTIDADES DE ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. ARQUIVAMENTO, DIGITALIZAÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO DE DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS. LANÇAMENTO DE DADOS EM SISTEMAS CONTÁBEIS 
INTEGRADOS E OUTROS NECESSÁRIOS ÀS EMPRESAS PRIVADAS, ÓRGÃOS PÚBLICOS E OUTRAS ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. _____ 	- 	

- 	

-_------T ------- 

Capital: R$ 	10.000,00 	
Microempresa ou 	 Prazo de Duração 

(DEZ MIL REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 
(Lei nt 123/2006) 

Capital Integralizado: R$ 	10.000,00 
	

Mucroempresa 
	 Indeterminado 

(DEZ MIL REAIS) 

no 
	

lministradorflérmino do Mandato 	 Término do 
Participação no capitaIífl$) Espécie de Sócio Administrador 	Mandato 

IVAN CASAGRANDE 
	

5.000,00 SOCIO 	 Administrador 	XXXXXXXXXX 
045.674.009-09 

RICARDO CASAGRANDE 
	

5.00000 SOCIO 
	

Administrador 	XXXXXXXXXX i 

815.797.649-91 

Situação 
Data: 0810912014 	 Número: 20145271471 

	
REGISTRO ATIVO 

Ato: ALTERAÇÃO 	
Status o 	Evento (s): ALTERACAODE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

	
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CURITIBA - PR. 24 de janeiro de 2017 
17f06,1802 8 	

ar 
LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

/? 

0 
Para verificar a autenticidade acosse wsi.juntacomerciai.pr.g0v.br 	

---:;. 	 Documento Assinado D i gitalmente 24101/2017 
Junta Come,c,ai do Parana 

e informe o número 170648028 na Consulta de Autenticidade 	 P,do,,!dHep42P,coCN PJ  77 968,170/0001-99 

Consinta disponível por 30 dias 	 Meea Pvc so!-N 2 15- ~ . 
Voce

- 

À . 	 -- 4 	dei draqoId??tO 	deve instalar o certificado da JUCEPAR 
''ni iuniacornercat.Pr qov br/certificado 

[1 



CASA GRANDE CONSULTORIA LTDA - ME 
	

099 
CNPJ - 07.973.24410001-08 

E-mail: cosagrande.250@)hotmail.com  
C4MÍAN1F ..FNIiLTOH 
	

icasagrondechotmaiI.com  

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 038/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA ME, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° 038/2017, cujo objeto é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 

suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do SIM-

AM no TCE-PR, auxilio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação 

de arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às 

prestações de contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura 

Municipal de Piên. 

Ca

I.T 1TYÇ-
e20 17.  

. 

Ricardo Casagrande 
CPF: 815.797.649-91 
Sócio Administrador 

(211-  

Avenida Gabriel Kaiss n2. 40 CEP: 83.870-000 -  Centro - Campo do Tenente - P1?. 
Fone/ Fax: (41) 3628-1303 

41 
E 



2810312017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEZS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem Como objetivo 

consolidar a relação  das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. Saiba mala 

Consulta 

CPF/CNP3: 

Razão Social o 	6onaiT 

llpodeSanção:} Todos 

	

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 28/03/2017 13:30:19 

Nâo foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 07973244000108 

Página 1/1 

ATENÇAO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

4  Designação do apenado, conforme informado pelo  órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

** 
Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados. O nome constante do cadastro da Receite Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

p_~~ 



28/03/2017 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 	

071 

TCErK 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornando, 

	

Tipo documento 	LCNPJ 	1 	Número documento 	07973244000108 

- Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

Pesqu.r_1 

HUM ITEM ENCONTRADO! 

0 

9 
http://servicos.tcepr.gov.brftcepr/m  unicipal/ail/Consultarlmpedidoswebaspx 	 1/1 



CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA ME 

AVENIDA GABRIEL KAISS N° 40 - CENTRO 

CAMPO DO TENENTE - PR ÇEP: 83870-000 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03812017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 28/03/2017 



f 	: CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME 
	 073 

CNPJ - 07.973.24410001-08 
E-mail: casagrande.2503hotmaiLcom 

icasagrandehotmail.com  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 038/2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 52  nossa proposta de preços, a preços 
fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é a Contratação de empresa 
para prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas 
responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, auxilio e acompanhamento mensal na 
manutenção, importação e alimentação de arquivos de textos, interpretação de erros, 
fechamento das informações pertinentes às prestações de contas juntos ao TCE/PR para 
atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên. 

	

Item 	Serviços 	j Valor Mensal 	Valor Total 

Prestação de serviços de suporte técnico, 
manutenção e parametrização nos sistemas 
responsáveis pela geração do SIM-AM no 
TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal 

	

01 	
na manutenção, importação e alimentação R$ 4.900,00 	R$ 58.800,00 
de arquivos de textos, interpretação de 
erros, fechamento das informações 
pertinentes às prestações de contas juntos 
ao TCE/PR. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (Sessenta) dias a partir da data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de 
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei 
complementar n° 123/2006. 

Campo do Tenente - Pr, 20 de Março de 2017. 

Ric a r do a sa g ra n~~e~ 
RG: 5.129.855-1 

Sócio Administrador 

y 11  

AV 

83.870-000 -  Centro - mpa7jçOQ1-5'R. 
Fane/ Fax: (41) 3628-1303 	 A'] 

Avenida Gabriel Kaiss n 0 . 40 CEP 



CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA ME 

AVENIDA GABRIEL KAISS N° 40 - CENTRO 

CAMPO DO TENENTE - PR CEP: 83.870-000 

PREGÃO PRESENCIAL N°038/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 	 -u 
ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: 28/03/2017 



21/0312017 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	 O 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n °  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2110312017 às 11:18:46 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 't/l 

© Copyright Receita Federal do Brasil -2I103120l7 

u. 

https:/tw.receitafazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjrevMrnpressao/ImprimePagina,asp  



2110312017 	 Consulta Quadro de Súcios e Administradores - QSA - Impressão 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - OSA 

C1 ,1PJ: 	 07.973.24410001-08 
NOME EMPRESARIAL:CASAI3RANDE CONSLILTQRIA LTDA-ME 
CAPITAL SOCIAL: 	R$ 10000,00 (Dez mil reais) 

O Quadro de Sócios e Adminlstradores(QSA) constante da base do dados do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	RICARDO CASAGRANDE 

Qualificação: 	 49-Sócio-Admiifltrador 

Nome/Nome Empresarial: 	IVAN CASAGRANDE 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

Para Informações relativas á participação no QSA, acossar o E-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 21103/2017 ás 11:20 (data e hora de Brasília). 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 21/03/2017 

o 

LI 

si  

httJ:/NAv.receila.fazersJa.gov.br/Pess0aJ1IidiCatC  NpJícnpjreva/impressao/lmprimePagina.aSP 	 111 



2710312017 	 ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) 	

077 

2710312017 
13:21:09 

Sua solicitação não pôde ser atendida 

Serviço: 	 Cadastro de Inscrições Estaduais 

Motivo: 	 07973244000108 - CNPJ NAO CADASTRADO NO CAD/1CMS 

Orientações adicionais ? Entre em contato com o SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão 

o 

o 

2? 

1&eNumImage5zu79x&ePaç)Orts 	1/1 



21/03/2017 

IMPRLMLR 	VOLTAR 

CA 
CAIXA ECONCiMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 07973244/0001-08 

Razão Social: CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA 

Nome Fantasia:C.ASAGRANDE CONSULTORIA 

Endereço: AV MIGUEL KOMARCHEWSKI 1240 / CENTRO / CAMPO DO TENENTE / 
PR/ 83870-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante e 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/03/2017 a 15/0412017 

Certificação Número: 2017031705103216560223 

Informação obtida em 21/03/2017, às 11:35:13. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 

01 
httpsiw.sifge.caixa.gov.b(/Empresa1Grf/Crf/F9eCESlmPtimiíP3Pel.a5PW50aMatr 13728411&vPRPes90a13728411&VARUfPR&VARIfl$Cí 	111 



s 
-e 

-R 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.973.244/0001-08 
Certidão fl ° : 126233160/2017 
Expedição: 21/03/2017, às 11:45:46 
Validade: 16/09/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

' 	Certifica-se que CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.973.244/0001-08, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previ denciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

0* 



21/03/2047 	 LIME 

I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME 
CNP.J: 07.973.24410001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto á Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www. receita. fazenda. gov. br> ou <http://www.pgfnfazenda.gov . br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 08:49:08 do dia 21102/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20108/2017. 
Código de controle da certidão: CF135.DE74.00EO.E96A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 



Estado do Paraná 
ØSecretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANA 
6OVRNO DO ESFADÉD 

Setrtafla a PaLeMn 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016069026-48 

Certidão fornecida para o CNPJIMF: 07.973.24410001-06 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO íCMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1910712017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www,fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido 1/ia Interne, Pública (2110312017 11:51:50) 

o 



27/03/2017 
	

Certidão 

11 Mo 

MUNICIPIO DE CAMPO DO TENENTE 

ESTADO DO PARANÁ 

flaMJusm $*un*dp4 

CERTIDÃO NEGATIVA 10512017 

FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE. POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERIODO COMPREENDIDO NESTA 
CERTIDÃO. 

Certificamos que até a presente data não existe débito tributário vencido relativo a empresa com a Localização 
descrita abaixo. 

VALIDADE: 25/0612017 CÓD. AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJTS2QE5MC442XB92 

REQUERENTE: PROTOCOLO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ!CPF INSCRIÇÃO MUNICIPAL ALVARÁ 

4278 07.973.244/0001-08 1 	54.0400 211 
ENDEREÇO 

GABRIEL KAIS - SEDE, R, 40- CENTRO CEP: 83870000 Campo do Tenente - PR 
ATIVIDADES 

Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, Suporte técnico, manutenção e outros serviços 
m tecnologia da informação, 	Atividades de contabilidade, Atividades de consultoria em gestão empresarial, 	excetc 

consultoria técnica específica, Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

Observações: 

- 	 Campo do Tenente, 21 de Março de 20 

5irdetora 	
racardoso 

Emitido por. RUBIA MARA DA SILVA RAMOS 	Decreto fl°  1512013 

0 

E] 

1/1 



2210312017 	 Certidão 	 083 

o 

o 

CNPJ: 7500266610001-40 

j 	Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE: 14 ti 	Jfl 	flFi r,. 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÀO TEM VALIDADE ATÉ 
2110412017. SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 22 de Março de 2017 

NEGATIVA V N° . 	 7912017 	
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

9ZTMj42QE54C4423UQ3 

FINALIDADE: CADASTRO EM EMPRESAS E/OU ÓRGÃOS PÚBLICOS 

RAZÃO SOCIAL; CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA -ME 

INSCR1ÇAO EMPRESA DE CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
FORA 

11045 07.973.241/0001 -08 isento 

ENDEREÇO 

AV GABRIEL KAISS. 40 . CENTRO CEP: 83870000 Campo do Tenente- PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Reparação e manutençfio de computadores e de equipamentos periíëricos 

Emitido por: c< Equiplano Público Web» 

G~l " 

http:i1ptaIdgovernancapn.prgov.br/esportaI/stmcertida0.vieWI0giC?idCertida07O9Y 	 1 



CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME 
	 [1H] 

CNPJ - 07.973.24410001-08 
E-mail: casagrande.250hotmaiLcom 

zvr i CNLLÍLH 	 icasagrande@hotmail.com  

DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no 038/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Campo do Tenente - Pr, 20 d arço de 2017. 

Ricardo Casagrande 
CPF: 815.797.649-91 
Sócio Administrador 

n1797324410001IQ 
CAÇÀGØA$O CQdUUÚRiA Mk 

*V §Atffi#Í """W 
CEP(tR* ÔÉP fld16-X 

çfltPO 89 IEIgENTE PR 

Avenida Gabriel Kaiss n 9. 40 CEP: 83870-000 - Centro - Campo do Tenente - PR. 
Fone/ Fax: (41) 3628-1303 

e» 
Lfl 
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NA 10 NA L 

Termo de Deferimento da Opção pelo Simples Nacional 

CNPJ: 07.973.24410001-08 

NOME EMPRESARIAL: CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME 

Sua opção pelo Simples Nacional está confirmada com efeitos a partir de 0110112015. 

A confirmação desta opção não exclui a responsabilidade do contribuinte quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para o ingresso riu 

Simples Nacional previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006. 

Resguarda-se às Administrações Tributarias o direito de anular esta opção na hipótese de declaração falsa por parte da pessoa juridica 

Sua opção pelo Simples Nacional implica aceitação obrigatória de sistema de comunicação eletrônica, destinado. dentre outras finalidades, a. 

- cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos, 

incluidos os relativos ao indeferimento de opção pelo Simples Nacional, à 

exclusão desse Regime e a ações fiscais; 

II - encaminhar notificações e intimações; e 

III - expedir avisos em geral. 

Enquanto não editada a regulamentação do referido sistema, os entes federativos poderão utilizar sistemas de comunicação eletrônica, com regras 

próprias, com as finalidades acima. 

O sistema de comunicação eletrônica implicará o seguinte: 

- as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em portal próprio, dispensando-se a sua publicação no Diário Oficial e o envio por via postal: 

II - a comunicação será considerada pessoal para todos os efeitos legais. 

III - a ciência com utilização de certificação digital ou de código de acesso possui os requisitos de validade; 

IV - considerar-se-á realizada a ciência da comunicação na data em que o sujeito passivo efetivar a consulta elelrónica ao teor da comunicação; 

V - na hipótese do item anterior, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro 

dia útil seguinte; 
VI - a consulta às comunicações do sistema deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da disponibilização da 

comunicação no portal, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo. 

o 

G) 



Q1 SIMPLES 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 21/03/2017 

'Ti Identificação do Contribuinte - CNP] Matriz 

CNPJ : 07.973.24410001-08 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME 

'T Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 0110112015 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

o 
Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

lE Agendamentos (Simples Nacional) 

Agenciamentos no Simples Nacional: Não Existem 

ff3 Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Aventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

E 
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GOVERNO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Páaina: 0011 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA' ME 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de 	 CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 
Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

4120568536-o 	 07,973.24410001-08 11/0412006 10/03/2006 

Endereço Completo (Logradouro, Nt e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
AVENIDA GABRIEL KAISS, 40, CENTRO,CAMPO DO TENENTE, PR 83.870-000 

Objeto Social 
SERVIÇOS TÉCNICOS EM INFORMÁTICA TAIS COMO:MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE COMPUTADORES, SERVIÇOS EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS, LOCAÇAO E SUPORTE TÉCNICO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTAÇÃO. SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL, PATRIMONIAL, 
ORÇAMENTÁRIA, EMISSÃO DE DOCUMENTOS PREVIDENCIARIOS E ADMINISTRATIVOS ÀS EMPRESAS PRIVADAS, 
ORGÂOS PÚBLICOS E OUTRAS ENTIDADES DE ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. ARQUIVAMENTO, DIGITALIZAÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO DE DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS. LANÇAMENTO DE DADOS EM SISTEMAS CONTÁBEIS 
INTEGRADOS E OUTROS NECESSÁRIOS ÀS EMPRESAS PRIVADAS, ÕRGÃOS PÚBLICOS E OUTRAS ENTIDADES DA 
ADMINIST, ÇÃO INDIRETA. 	

- 	 - 	-- - 	 - 7 
Capital: R$ 	10.000,00 	

Microempresa ou 	 Prazo de Duração 
(DEZ MIL REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 

(Lei nt 123/2006) 

Capital Integralizado: R$ 	10,000,00 	 Microernpresa 	
Indeterminado 

(DEZ MIL REAIS) 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Adminlstradorrl'érmino do Mandato Término do 
Nome/CPF ou CNP.J 	 Pa rl içimaono capit aljR$i 	Espécie de Sõcio Administrador Mandato 

IVAN CASAGRANDE 	 5.000,00 SOCIO Administrador XXXXXXXXXX 
045.674.009-09 

nicAnDo CASAcRANDE 	 5.000,00 00010 Administrador XXXXXXXXXX 

o 

815.797,649-91 

Último Arquivamento 

Data; 0810912014 	 Número; 20145271471 

Ato: ALTERAÇÃO 

Evento (s); ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

171064802-8 
CURITIBA - PR, 24 do janeiro de 2017 

LIBERTAD BOGUS 
SECRETARIA GERAL 

Situação 

REGISTRO ATIVO 

Status 

XX XX XXXXXX XXX X X X X X 

Para verificar a autenticidade acesso vsjuntacomercial.prgovbr 
e nformo o número 170648028 na Consuila de Autenticidade 

Consulta diaponivol por 30 dia, 

Oocuino,rtc Assinado Digtlalmcnlo 24i0  t /20 7 - - 
Junta Cornercal do Pararia 

-. 	 , 	i!!o)!UrK!8t•P5I!!! 	CNPJ 77 968170/0001 -99 
Mr0!uoI!,ov,,o(iaN •tj 	

Você devo instalar o certificado da JUCEPAR 
rn1untacoli1erclaL.Pr.9ov br)cerlitoadn 
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CÂMARA MUNICIPAL DE QUITANDINHA 
Avenida Fernandes de Andrade, 330 - Centro —Fone (41) 3623 1443 	 089 

E-mail: guitandinhacamara(ítftotmaiL com 
Site: camaradepuitandinha.pr.gov.br  

• 	 ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa CASAGRANDE 

CONSULTORIA LTDA ME CNPJ: 07.973.24410001-08 presta serviços de 

suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela 

geração do SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na 

manutenção, importação e alimentação de arquivos de textos, interpretação de 

erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de contas juntos 

ao TCE/PR, com bom desempenho. 

Sendo o que apresenta, subscrevo- me. 

Quitandinha (PR), em 27 de março de 2017. 

o 

rn 942 397/0001-35' 
QUITANQINI4A 

CÂMARA MUNICIRIhI. 

AVENIDA FERNA4ØE5 DE ANORACE, 330 
CENTRO CEP 33840-000 

L QUffANOfNt4A-pR 	J 



990 
ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de PREGÃO no 03812017 

Declaramos que a empresa CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA-ME, CNPJ no 

07.973.244/0001-08 através de seu representante legal senhor IVAN CASAGRANDE, 

visitou o espaço físico da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, que é objeto do pregão, e 

conheceu as condições para emissão de sua proposta de preço. 

Piênl, 24 de Março de 2017. 

Ivsae - RG 4.433-143 SC 

o 

£ideney do ~scimento Miorine - RG 5.417.001-7 P1? 
(responsável o proponente pelo acompanhamento da visita) 

ii 



091 

EOUPPLANO 

sistemas 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que a empresa CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA ME, 

CNPJ 07.973.244/0001-08, está homologada, qualificada e apta a operar os 

Sistemas, comercializar e licenciar, dar assessoria, suporte técnico e consultoria dos 

Ud 

	

	 sistemas padrão, sem qualquer tipo de customizaçflo, desenvolvidos pela 

Equiplano Sistemas Lula, CNPJ 76.030.717/0001-48. 

Está declaração tem validade de 12 meses. 

Curitiba, 15 de dezembro de 2016. ! 	ir 7flÁt 	À • 1; &]J 
- 

A 

:1 

Junior 
Gerente de t4jeócios 

CPF: 857.230.619-68 
RG: 5.406.041-6 SSP/PR 

'ic » ; 

22 

Igfg 

Rua Ernesto Ernesto Piazzetta, 202 - Bacacheri - Curitiba - Paraná - CEP 82510-35C 
Geral: 41 3351-5000 - Suporte: 41 3351-5010 - Fax: 41 3351-5005 

www.equipiano.com.br  

1 
LI 



. 	 092 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 
PREGÃO N° 03812017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniram-se na 

sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 00412017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 03812017, que tem como objeto Contratação de 

empresa para prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos 

sistemas responsáveis pela geração do SIM-Ali no TCE-PR, auxílio e acompanhamento 

mensal na manutenção, importação e alimentação de arquivos de textos, interpretação de 

erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de contas juntos ao TCE/PR 

para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên. Às 13:30 horas foi 

• aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de 

recebimento dos envelopes, tendo sido credenciada uma (01) empresa participante a saber: 

CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob n° 07.973.244/0001-08, estabelecida 

na Avenida Gabriel Kaissi, n° 40, Centro, Campo Tenente, Paraná, CEP: 83.870-000, neste ato, 

representada pelo Sr. Ivan Casagrande, inscrito no RG n° 4.433.143/SSP-SC e inscrito no CPF/MF sob n° 

045.674.009-09. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa 

de recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura dos envelopes de 

propostas de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A Pregoeira verificou os 

preços ofertados para os itens e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que a 

empresa apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que os 

representante credenciado teve a oportunidade de reduzir os preços ofertados nas propostas escritas, 

cujo Relatório de Lances segue anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o 

envelope de habilitação da empresa ofertante do menor preço. Constatou-se que a documentação 

apresentada pelo licitante estava conforme e atendeu a todos os requisitos de habilitação. O 

representante presente analisou e vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi 

relatado. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a Pregoeira declarou a empresa vencedora, 

conforme classificação por fornecedor em anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO 

PRESENCIAL n° 03812017, considerando que: a) a proposta da empresa vencedora satisfaz às 

exigências do edital; b) a vencedora encontra-se devidamente habilitada quanto à documentação exigida; 

c) os preços cotados estão dentro dos limites estabelecidos em edital; d) não houve manifestação 

expressa por parte dos representantes das licitantes de intenção de interpor recurso. Nada mais 

havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a 

ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOvSKI 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA 

1 



• 	 Prefeitura Municipal de Piên -2017 	 093 
Relatorio de Lances por Lote 

Pregão 38/2017 

Páginal 

DSo: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO! MANUTENÇÃO 

Lole: 	1 

	

PATRICIA APARECIDA TRO]ANOVSKI 	 COROTI DE FATIMA PIKKOCZ 	 l~ICÓVSKI 
Atiro 	 Membro 	 Membro 

CO 
	

RIA LTDA - ME 

LI] 

EmiIij: PATRICLAAPARECIDATROJAMOVSKI naersão: 5516 m 	 25(03120171344:11 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 	 094 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 38/2017 

Págir.1  

Iten, ProduLoISeriça 	 UM. 	Qua,tidade StMus 	Mata 	 Preço tJnItkIo 	Preço Total Sol 

Lote OM - Late 001 	 57 500,13) 

Ml 14 	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARAPRESTAÇÂODESERV 	ME 	 1ZT Cln,siflca 	 4..T 	576T,T * 

IÇOS DE SUPORTE TÉCNICOCONTRATAÇÃO DE EMPRESA PAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO NOS SISTEMAS 
RESPONSÁVEIS PELA GERAÇÃO  DO SIM-NA NO TCE-PR. AUXILIO E ACOMPANHAMENTO MENSAL NA MANUTENÇÃO, IMPORTAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DEARQUrQOS DE TEXTOS, 
INTERPRETAÇÃO DE ERROS !  FECHAMENTO DAS INFORMAÇÕES PERTINENTES AS PRESTAÇÕES DE CONTAS JUNTOS AO TCE/PR PARA ATENDERA ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

	

OR TOTAL: 	57,00 

o 

o 

(2 
4k 

e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 095 

Ia ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 55812017 (Pregão Presencial no 03812017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto; Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 03812017, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de 

suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração 

do SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e 

alimentação de arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações 

pertinentes às prestações de contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Piên, em atendimento à Secretaria de Administração 

e Finanças, para análise quanto à possibilidade de homologação final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do § 10 do art. 34 da Lei Complementar Municipal 

n° 1/15. 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 096 
ESTADO DO PARANÁ 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pelo 

Pregoeiro à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

El 
Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

o parecer. 

Piên/PR, 28 de março de 2017. 

. 

Veiviane AlvesjDomingos 

OAB/PR 75.274 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

11 	ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03812017 

PROCESSO N° 55812017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

038/2017, referente ao processo n° 558/2017, que tem por objeto a Contratação de 

empresa para prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos 

sistemas responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento 

mensal na manutenção, importação e alimentação de arquivos de textos, interpretação de 

erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de contas juntos ao TCE/PR 

para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên, tendo em vista que 

em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico 

contido nos autos. 

Piên/PR, 29 de março de 2017. 

. 

. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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1 BAIR16( 	 1 277490P110(178V499 	 112411/74117 	 1 00414 	 los '03 

8AN8400 277451)NW188496 3/0112017 6050! ES 29347 
BAQ371 7 177450p000189503 17101/2017 1/0501 RS 29347 
0AQ7836 277450P0001904s62 13/0112017 585' RS 195.23 
BÁS78 '5 2774511PI7O0287841 17/01/1017 57380 ES 293.4' 
BÁU 1157 2774506000! 57745 1 80I/3017 57780 ES 293.47 
BÁV6298 277450R8811 89224 13/01/2017 55414 ES 195.23 
8ÃV71 91 116100E006132101 03/01/2017 57380 RS 203.47 
88 LI 750 777450Pl8tl 19(19(33 14/1)1/21117 57463 ES 1311-16 
0BXJ6l)7 277450PI90679 17/01/2017 60501 ES 293.47 
11CR1073 277450P0001531203 14/01/2017 61)412 ES '95.27 
0052302 2774500900190680 17/0)2017 51851 8$ 	05.23 
1(52302 277450P0001 90681 17/01)2017 73662 ES '30.16 
110)47477 116100t006132155 11/01/2017 57380 R5297.47 
83(19382 277450F600187 100 14/01/2017 55500 ES 1311.16 
CWZ9733 277450P283930 18/01/2017 54790 ES 170.16 
01/E 1131 27743IlRXio189144 / 2/01/2017 76331 ES 293.47 
11MQ4071 277450P(tt1155555 16/01121117 55411 RS 195.23 
EFM292 277450P189145 17/01/2017 .55412 ES 195.27 
EML5625 16)008006172136 11/01/2017 57380 ES 293.47 
EQY0876 2774500900490685 17,01W17 73662 Ri) 170.16 
EUS3967 2774500900)90669 1310112017 6050' ES 293.47 
EYN48S7 277450p2$3966 17/0112017 73662 RS 130.16 
134Q7398 277450P000283842 2010112017 573)111 RS 793.47 
103(90511 2774511P118I2$3784 14/0112017 55411 RS 195.23 
I'RQ6463 2774500900190684 17/01/2017 9(15111 ES 293.47 
8LZ0738 277450t'000283962 13/111/2017 77662 ES 130.16 
1HF5132 277450P000283954 2/01/2017 573811 ES 293.47 
[Jco244 277450P1W81132565 I1/0I/2017 60412 ES 195.23 
1PK6045 2774506000189139 12/01/2017 60412 ES 195.23 
L0G2200 277450PI9O378 7.01/2017 60501 ES 293.47 

RP8858 277450P0X1189132 11/01/2017 ó04 12 ES 195.23 
.4BL11543 277450P000155057 14/01/2017 61220 05293.47 
MFC8644 	- II 61(X~132752 05/01/2017 573811 ES 293.47 
M1J3640 277450P283963 13/111/2017 37380 ES 293.47 
MKD48SII 277450~188939 18/01/20)7 555)8) ES 170.16 
MYS0713 2774500900488493 13101/2017 60501 ES 293-47 
3(810004 2774501'00028395)1 12/01/2017 55094) ES '30.16 
3(3(56547 1 16i00E006I31 '99 1101/2017 57380 ES 293.47 
N1RV4801 277450P6581283840 17/01/2017 553181 ES '30.16 

Publicado por: 

Reginaldo Poleti 

Código Identificador:24C6326L 

- ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -2017 

E' 	0/ 
lICITAÇÃO MODALIDADE DATA 	- 	DE 

INSTAURAÇÃO 

DATA 	 DE 
ABERTURA/ ABERTURA/ OBJETO VENCEDOR VALOR 

ES 

PRAZO 	1W 
VIGÊNCIA) 
EXECUÇÃO 

Contratação de empresa pai-a 
pi-estaç8o de serviços de suporta 
técirico, 	manutenção 
parameldaução 	nos 	sistemas 
responsã ri-eis 	pela 	geração 	do  
SIM-AM no TCE-PR, sueflio e 

038/2017 PREGÃO PRESENCIAL 14/03,2017 
21/03/2017 

acompanhamento 	mensal 	na 
manutenção, 	imporoaçao 

CASAGRANDE 	CONSULTORIA 
- ME, rçrim rio CNPJ sob o 57.680,00 12 (DOZE) MESES 28/03/2017 de 	 d alimentação 	Arquivos 

07973 244I-06 
leitos, 	interpretação (ACeITO,. 
rechamenlo 	das 	lnronnações 
pertinente, 	às 	prestações 	d/ 
contas Jnntns ao TCE/PR pan 
atender 	a 	estnjtora 
adniinistratis-a 	da 	Pyetellora 
Municipal de Piãn. 

Publicado por) 
Dortti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:DE 19C76D 

- ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PfflAQUAfl 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
ANEXO 12 BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
Adendo III a Portaria so 7  n°08, de 04/0211985 

Anexo XII. da Lei o' 4.320/64 

www.diariomunicipal.corn.hr/an)p 	 305 



TIA 

, 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATO N° 02112017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 03812017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CASAGRANDE 

CONSULTORIA LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste 

ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da 

CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CASAGRANDE CONSULTORIA 

LTDA - ME, pessoa jurídica de direito, inscrita no CNPJ sob no 07.973.244/0001-08, Inscrição Estadual 

no isento, Inscrição Municipal n° 4278, estabelecida à Avenida Gabriel Kaissi, n° 40, Centro, Campo 

Tenente, Paraná, CEP: 83.870-000, neste ato representado pelo Sr. RICARDO CASAGRANDE, 

brasileiro, casado, empresário, RG n° 5.129.855-1/S5S/PR e inscrito no CPF/MF sob n° 815.797.649-91, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de 

prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de 

serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do 

SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento mensal na manutenção, importação e alimentação de 

arquivos de textos, interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de 

contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Piên: 

- Suporte técnico no Sistema Equiplano: Sistema de Contabilidade, Licitações e 

Compras, Recursos Humanos, Patrimônio, Controle de Frotas, Tributação, Protocolos e Portal de 

Transparência; 

1.1.1 - Auxílio e Acompanhamento Mensal na manutenção, importação de dados entre os 

sistemas e alimentação de informações nos mesmos; 

1.1.11 - Auxílio e Acompanhamento no fechamento das informações pertinentes as 

prestações de contas junto ao TCE-PR através do SIM-AM, SIM-AP e PCA; 

1.1.111 - Suporte na implantação/adaptação às novas normas aplicadas ao setor público. 

1.1.1V - Assessoria nos relatórios da LRF para publicação e SISTN; 

Rua Amazonas, n 0  373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)3636 	
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I.I.V - Assessoria na Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas; 

I.I.VI - Auxilio na elaboração das Leis orçamentárias e PPA/LDO e LOA; 

I.I.VII - Demais serviços técnicos correlatos; 

I.I.VIII - Atendimento de suporte via telefone e via rede mundial de computadores 

(internet); 

100 

I.I.IX - Atendimento de no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente na sede da 

licitante. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados conforme os critérios descritos no Termo de 

Referência - Anexo 1 do Edital do Pregão Presencial n° 038/2017. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 57.600,00 (cinquenta e sete 

mil e seiscentos reais), o qual será pago em 12 (doze) parcelas de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 

reais) quitado mensalmente no valor correspondente à parcela efetivamente prestada dos serviços 

durante o mês de referência. 

§ 10 O pagamento ocorrerá mediante depósito bancário em conta a ser informada pela Contratada, até 

o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota 

fiscal. 

§ 20 A nota fiscal dos serviços prestados deverá ser protocolada na Secretaria de Administração e 

Finanças no último dia útil do mês da prestação dos serviços, juntamente com os comprovantes de 

regularidade perante o INSS, FGTS e a CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

Cláusula Quinta: O contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por 

iniciativa do Poder Público como do Contratado. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 6 
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DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar a partir da assinatura do 

contrato. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços. 

Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, a 

contar do recebimento provisório. 

Cláusula Nona: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da 

assinatura do contrato, que terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Piên. 

Parágrafo Única: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

cláusula Décima: Os prazos de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde 

que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei n° 

8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Dóchna Primeira: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito 

indicado pelos códigos: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390390500 

Contas: 550 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da 

execução contratual. 

.1 

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193) 

Cláusula Décima Terceira: São obrigações da CONTRATANTE: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone 
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a) Cumprir com as obrigações de pagamento, nos prazos e condições contratuais; 

b) Fiscalizar a execução do contrato, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas pela CONTRATADA; 

c) Proporcionar e fornecer, tempestivamente à CONTRATADA, todas as informações necessárias à 

realização dos serviços contratados; 

d) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção 

na execução do Contrato; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

g) Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas 

vigentes; 

h) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para contratação. 

Cláusula Décima QUafta São obrigações da CONTRATA: 

a) A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da assinatura do Contrato; 

b) Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em conjunto com os 

servidores que atuam diretamente nas áreas: contábil, financeira, orçamentária, SIM/AM, prestação de 

contas junto ao TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

c) Deverá dispor de materiais e equipamentos que se façam necessários para o perfeito desempenho 

de suas funções, inclusive transporte, que será custeado pela contratada, cabendo a Prefeitura 

providenciar espaço físico e equipamentos básicos para suas atividades; 

d) Deverá dispor de profissionais especializados na área contábil no âmbito da Administração Pública; 

e) Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Deverá executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela contratante, por 

intermédio de pessoas devidamente qualificadas para tanto; 

g) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente; 

h) Atender prontamente qualquer exigência da contratante, inerente ao objeto do contrato; 

i) Comunicar a contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

j) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 

pregão em que se verificarem vícios, erros ou incorreções; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: 
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k) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de 

atender as solicitações da contratante; 

1) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus a contratante, inclusive deslocamentos que poderão ocorrer. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue; 

o 	1-ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.666193, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

15.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a OS (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, PiênfPR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3673 136 
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b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata de registro de preços 

por iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

quarta, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração 

e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima quarta, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 363 	
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as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 

e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 

93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666/1993. 

Parágrafo Única: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

o 	
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 038/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decreto Municipal n° 002/2006 e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 

Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo- 
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se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Oitava: Fica o contratado obrigado a se manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas pela contratante. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 30 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 

PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATANTE 

CAS GRANDE CONSULTORIA LTDA ME 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Nome: JOSÉ LUIZ DE BARROS 

Assinatu: 

Assinatur 

8 
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DECRETA: 

Art. 1 °  Ficam alterados os incisos 1, II e III do artigo 1 °  do Decreto n°  
132. de 29 de abril de 2013, que passam a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. !' 

- ao estagiário do ensino médio caberá bolsa auxílio no valor de R$ 

300,00 (trezentos reais); 
11 - ao estagiário do ensino técnico caberá bolsa auxílio no valor de 

R$ 470,00 (quatrocentos e setenta reais); 
til - ao estagiário do ensino superior caberá bolsa auxílio no valor de 
R$ 600,00 (seiscentos reais)". (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Piên/PR, 29 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
, 	 Douglas Lietz 

Código Identifieador:7F2F6821` 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE PERMISSÃO 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO N°01212017 
CONCORRÊNCIA N°001/2017 

PERMISSIONÂRJO: NOELI APARECIDA MOREIRA 
RIBEIRO 00744827930. 

CNPJ sob n° 27.212.02510001-05 
O objeto do presente termo consiste na outorga de Permissão de Uso, 

a título precário, das instalações destinadas à lanchonete/cantina de 
lanchonete com área de 93 m 2  nas dependências da Praça da Paz, 
localizado na parte central da Praça da Paz, de frente com a quadra de 
areia, com vista ampla de toda a praça, possui área para disposição de 
mesas na parte externa da lanchonete com 50 m 2  (deck de madeira), 
área interna com 16 m2  para atendimento do público e preparação de 
lanches e área interna de 27 m 2  para disposição de mesas. O local não 
dispõe de nenhum equipamento para a realização das atividades, 
pertencenté ao patrimônio municipal, mediante o uso, administração e 
exploração comercial de suas dependências. 

A permissão dos espaços destinados à instalação da 

Sanchonete/Cantina descrita no LOTE 04 da Concorrência n° 

01/2017. será realizada por meio de contrapartida financeira no valor 
de R$ 200,00(duzentos reais) mensais e de serviços. 

A presente Permissão de Uso vigorará pelo prazo de 4 (quatro) anos, a 

partir da assinatura do presente, podendo ser objeto de prorrogação. 

Data de assinatura: 30 de março de 2017. 

LIY'JNO hTRECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:8934921 O 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATO N°02012017 

REFERENTE AO PREGÃO N°011/2017 

CONTRATADO: ITAÚ UNI BANCO S.A. 

CNPJ n°60.701.190/0001-04. 

O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços 

bancários de pagamento de vencimentos, salários, proventos e 

similares, dos servidores da Administração Pública Municipal de 

Piên. 
Pela execução dos serviços objeto deste instrumento, a 
CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE, o valor total de R$ 

120.000.00(cento e vinte mil reais), em uma única parcela, em até 15 
(quinze) dias a contar da assinatura do presente contrato. 

O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, a 
partir da assinatura do presente contrato. 

Data de assinatura: 29 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:F50C07FC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATO N°02112017 

REFERENTE AO PREGÃO N°038/2017 

CONTRATADO: CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - 

ME. 

CNIPJ sob n°07.973.244/0001-OS. 

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa 
para prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e 

parametrização nos sistemas responsáveis pela geração do SIM-
AM no TCE-PR, auxilio e acompanhamento mensal na 
manutenção, importação e alimentação de arquivos de textos, 

interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às 

prestações de contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura 
administrativa da Prefeitura Municipal de Piên 

Valor: R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos reais), o qual 
será pago em 12 (doze) parcelas de R$ 4.800,00 (quatro mil 

oitocentos reais) quitado mensalmente no valor correspondente á 

parcela efetivamente prestada dos serviços durante o mês de 
referência, 

Dotação: 03.001.04. 122.0003.2004.3390390500. 
O prazo de Execução e Vigência do contrato será de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado a contar da data da assinatura do 

contrato, que terá seu extrato publicado no Diário Oficial do 
Município de Piên. 

Data de assinatura: 30 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prelbito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:54349F77 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2017 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°064/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N° 02612017 

Detentor da Ata: CIIICO PINTURAS LTDA —ME. 
CNPJ sob n° 05.596.36510001-44 

Objeto: Registro de Preços de serviços de pintura, incluindo 

fornecimento de material e mão de obra, em edificações, terrenos, 
passeios, praças, quadras, ruas e logradouros e qualquer outro 

tipo de bem imóvel de domínio público situado na área urbana ou 
rural do Município. 

Valor Total: R$ 116.000,00 (cento e dezesseis mil reais) 
Dotação Orçamentária: 

10.001.08.244.0016.2026.339039.1600; 

10.001.08.244.0016.2026.339030.2400; 

03.001.04.122.0003.2004.339039.1600; 

03.001.04.122.0003.2004.339030.2400; 
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CONTRATO N 2  02112017 

CONTRATO N9  021/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N 038/2017 
CONTRATADO: CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME. 

CNPJ sob n2  07.971244/0001-08. 
.0 objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de 

serviços de suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas 
responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, auxílio e acompanhamento 

mensal na manutenção, importação e alimentação de arquivos de textos, 

interpretação de erros, fechamento das informações pertinentes às prestações de 

contas juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da Prefeitura 

Municipal de Piên 

Valor: R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos reais), o qual será pago em 

12 (doze) parcelas de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) quitado 

mensalmente no valor correspondente à parcela efetivamente prestada dos 
serviços durante o mês de referência. 

Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3390390500. 

O prazo de Execução e Vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado a contar da data da assinatura do contrato, que terá seu extrato 

publicado no Diário Oficial do Município de Piên. 
Data de assinatura: 30 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
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NICIPAL DE PIEN - PR 

MI
CNPJ: 76002666000140 IE: 

Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83660000 Cidade: Piên 
Fone: (041)6321136 Fax: (041)6321148 

 NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 
Requisição — Lançamento integrado 
Número 	 Tipo 	 Emitido em Requisição do compra 

1519 	Global 	 3110312017 3021012017 

Forma de pagamento 

PARCELA MENSAIS 

Licitação 	 - 	_____________ -__________________________ - 	Contrato 
Tipo 	 Número 	 Natureza do procedimento Processo A? 	Homologação 	ID Número 	 Aditivo 

Pregão 	 3812017 	Presencial 121 	2910312017 	212017 2112017 

Credor 	 - 	 ______ 	 ______ — - - ______  
Fornecedor CPF/CNPJ 

CASAGRANDE CONSULTORIA LTDA - ME 07.973.24410001-08 

Endereço Bairro 

AV GABRIEL KAISS, 40 

Cidade/DE 	 CEP Matricula 	 Fone FAX 

Campo do Tenente/PR 	 83870-000 1207-6 	(41) 3628-1303 

Certidões— 
Documento 	 Certidão Validade 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS 	 12229772912016 25106/2017 

Classificação da despesa — 

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

' 	 03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

550 	00000 Recursos Ordinários (Livres) R$ 57.600,00 

Itens da requisição 

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SUPORTE TÉCNICO, 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO NOS SISTEMAS 
RESPONSÁVEIS PELA GERAÇÃO DO SIM-AM NO TCE-PR, AUXILIO E 
ACOMPANHAMENTO MENSAL NA MANUTENÇÃO, IMPORTAÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO DE ARQUIVOS DE TEXTOS, INTERPRETAÇÃO DE ERROS, 
FECHAMENTO DAS INFORMAÇÕES PERTINENTES ÀS PRESTAÇÕES DE 
CONTAS JUNTOS AO TCE/PR PARA ATENDER A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, 

r.. 

Marcia Zigovski 
Emissor 

¶2,00 R$ 4.800,00 	R$ 57.600,00 
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